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  APRESENTAÇÃO






  Num momento em que os usos das tecnologias estão redefinindo as formas de produção e socialização do conhecimento e as relações das pessoas entre si e com um meio ambiente cultural fortemente caracterizado pela presença dos meios digitais, os desafios da educação e da formação inicial e continuada de professores são imensos. Muitas pesquisas estão sendo feitas a respeito da relação entre prática educativa formal e contextos informais, revelando interessantes aspectos dessa realidade e o enorme valor da pluralidade.




  Longe de imaginar que a escola ou o ensino formal pode seguir fazendo o que fez por séculos sem maiores problemas, apenas revisando seus currículos e modificando seus dispositivos tecnológicos, o que parece estar em jogo é a própria ideia do papel da escola hoje e seus entrelaçamentos com outros campos e territórios. Nessas tessituras, os deslocamentos e as tensões, que interrogam o sistema educativo e todos nós, revelam que a construção de redes de conhecimento e as interações entre as pessoas podem fazer a diferença.




  Nesse sentido, a ideia deste livro nasceu com o propósito de ser um instrumento de diálogo sobre o tema da cultura digital e das tecnologias a partir da relação entre mídia-educação, pesquisa e formação de professores, fundamental para pensarmos o ensino de crianças e jovens hoje. Ao discutir modelos de formação de professores propostos em diversos contextos socioculturais, o presente trabalho reúne artigos de diferentes pesquisadores do Brasil e da Itália que há muitos anos investigam possibilidades de formação, ensino e pesquisa que ultrapassem as fronteiras dos campos de cruzamento entre cultura e comunicação.




  A coesão do material apresentado se deve à pesquisa desenvolvida em parceria nos contextos brasileiro e italiano, ou, mais especificamente, em Florianópolis e Milão, fruto de convênio realizado entre a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e a Università Cattolica del Sacro Cuore de Milão (UCSC). Como coordenamos os grupos de pesquisa “Núcleo Infância, Comunicação e Arte” (Nica/UFSC/CNPq) e o Centro di Ricerca sull’Educazione ai Media all’Informazione e alla Tecnologia (Cremit/UCSC), estabelecemos profícuas relações com outros pesquisadores de grande expressão em suas áreas nos diferentes países, e assim desenvolvemos diversas atividades em conjunto. Este livro é uma delas.




  Com a intenção de socializar parte dos resultados da pesquisa em parceria, financiada pelo Funpesquisa/UFSC e pelo Cremit/UCSC, realizamos o III Seminário de Pesquisa em Mídia-Educação, nos dias 23 e 24 de setembro de 2010 na UFSC, em Florianópolis (SC), que reuniu diversos professores, estudantes e pesquisadores de diferentes universidades e regiões do país. Com o seminário, compartilhamos experiências de pesquisa com formação de professores que tivemos juntos e separadamente, em tempos e espaços comuns e diferentes, dentro e fora de escolas e universidades que nos propiciaram problematizar escolhas e caminhos que precisam ser discutidos, urgentemente, em esferas mais amplas: os diálogos e as tensões entre cultura, mídia, educação, tecnologias e formação docente.




  Parte desta publicação reúne esse material ainda inédito, que foi apresentado no referido evento, trazendo, ao lado de outros artigos, reflexões recentes que podem contribuir para o campo da pesquisa e formação de professores em mídia-educação. Dessa reapresentação das pesquisas, dos estudos e dos ensaios no palco de um cenário em transformação, as discussões atuais da mídia-educação remetem à necessidade de rever conceitos e de fortalecer teórica e metodologicamente esse campo de conhecimento em construção que se situa na interface e nas fronteiras da educação e da comunicação.




  Uma das singularidades desta coletânea é reunir pesquisadores provenientes tanto dos campos da educação, da filosofia e da sociologia, como do design, da psicologia e da comunicação, todos com produções voltadas para experiências de crianças e jovens na cultura contemporânea, bem como para experiências no campo da formação docente e dos usos das tecnologias. Dessa forma, além de este livro se configurar como um importante material de estudo e pesquisa, ele traz novidades em relação a outras publicações que emergem somente do campo educacional ou de apenas uma pesquisa num único contexto sociocultural.




  Afinal, o que professores italianos e brasileiros, jovens cariocas, formadores e multiplicadores de diferentes regiões brasileiras têm em comum? Além do fato de terem participado de diferentes pesquisas com temáticas no campo da mídia-educação, poderíamos dizer que todos eles nos instigam a pensar nas diferentes faces da formação, nos seus aspectos teórico-metodológicos, históricos e culturais, e nas especificidades dos desafios da educação atual.




  Para apresentar essa polifonia de vozes com temas recorrentes e olhares plurais, a coletânea está organizada em três partes articuladas entre si pela mídia-educação, cultura digital e formação de professores: I) retrospectivas, tendências e inserção curricular; II) resultados de pesquisas; III) experiências e desafios.




  A primeira parte, “Retrospectivas, tendências e inserção curricular”, está organizada em três capítulos e situa as retrospectivas históricas, as tendências e as questões teórico-metodológicas que têm fundamentado as pesquisas no campo da mídia-educação no Brasil e no exterior e sua presença na formação de professores.




  No primeiro capítulo, “Retrospectivas e tendências da pesquisa em mídia-educação no contexto internacional”, Pier Cesare Rivoltella apresenta um quadro teórico do panorama europeu da mídia-educação, contextualizando sua história de três pontos de vista: o institucional e das políticas públicas; o de movimentos, associações e redes de cooperação internacional; e o teórico, abarcando os modelos conceituais e metodológicos. Nessa reconstrução do percurso, o autor destaca os temas recorrentes da pesquisa e o cenário de mudança que configura as novas tendências da mídia-educação no futuro ou da new media education.




  No segundo capítulo, “Mídia-educação: Contextos, histórias e interrogações”, Maria Luiza Belloni narra aspectos da história da mídia-educação no Brasil com base em um “relato impressionista” de sua própria experiência, partilhando sua compreensão da importância da mídia-educação nos processos de formação das novas gerações. O fio de tal narrativa é a convicção da necessidade de integração das tecnologias de informação e comunicação (TICs) na escola, uma vez que elas estão cada vez mais presentes nas esferas da vida social. Dessa forma, a autora questiona: “Por que é tão difícil integrar as novas TICs à formação de professores e aos processos educacionais?”.




  Com o propósito de situar os sentidos políticos, sociais e culturais da presença/ausência da mídia-educação na formação inicial e no currículo como prática cultural, Monica Fantin finaliza a primeira parte do livro com o terceiro capítulo, “Mídia-educação no currículo e na formação inicial de professores”, discutindo as diferentes possibilidades de inserção curricular da mídia-educação.




  A segunda parte do livro, “Resultados de pesquisas”, apresenta algumas pesquisas sobre mídia-educação e formação de professores desenvolvidas em diversos contextos no Brasil e na Itália. Baseadas em uma interessante interlocução entre teoria e prática, as questões teórico-metodológicas destacam os dados empíricos e a voz de professores e formadores que participaram das referidas pesquisas.




  No Capítulo 4, “Cultura digital e formação de professores: Usos da mídia, práticas culturais e desafios educativos”, Monica Fantin e Pier Cesare Rivoltella apresentam os resultados da pesquisa, em parceria realizada com professores de Florianópolis e Milão, a respeito da presença e dos usos das tecnologias no âmbito da vida pessoal e profissional dos professores. Ao problematizarem alguns perfis de uso na prática docente (não usuário, iniciante, praticante e pioneiro), os autores apresentam uma ferramenta heurística para identificar o sentido das práticas pedagógicas em relação ao uso, à tecnologia e à didática, e com isso discutem as competências necessárias para o professor exercer seu ofício no cenário atual.




  Na continuidade da discussão, no Capítulo 5, “Mídia e escola: Representação dos professores e reflexão para uma nova formação em mídia-educação”, Alessandra Carenzio reflete sobre a proposta de um novo modo de conceber a formação de professores no campo da mídia-educação, com base nas ideias obtidas no desenvolvimento da mesma pesquisa em parceria, analisando as representações dos professores italianos sobre sua relação com as mídias, a escola e a profissionalidade docente, objetivando pensar “linhas de formação” mais adequadas à realidade encontrada.




  Na passagem do norte da Itália para o sul do Brasil, podemos ver outras representações e práticas pedagógicas com as tecnologias no Capítulo 6, “As tecnologias estão nas escolas. E agora, o que fazer com elas?”, de Tania Maria Esperon Porto. Ela traz os resultados de sua pesquisa com professores, diretores e coordenadores pedagógicos de escolas públicas de Pelotas (RS), com base em suas percepções sobre as TICs como ferramentas que auxiliam sua vida profissional e pessoal. A autora destaca também as reticências de tais percepções nos processos educativos e comunicacionais.




  Ampliando o foco do olhar, dos professores aos formadores, no Capítulo 7, “Formação continuada de professores nos Núcleos de Tecnologia Educacional: Conteúdos e metodologias”, Elisa Maria Quartiero analisa as políticas de inserção de tecnologias digitais no espaço escolar. A partir de um mapeamento de práticas formativas desencadeadas pelos processos de formação de professores promovidos pelos Núcleos de Tecnologia Educacional (NTEs) em 17 estados das diferentes regiões brasileiras, a autora oferece um panorama que caracteriza a organização do trabalho dos professores e multiplicadores que atuam no NTE e traz sugestões para a formação continuada.




  A terceira parte, “Experiências e desafios”, apresenta diferentes reflexões sobre tecnologia, ensino, pesquisa, formação e cidadania, a partir de diversas experiências realizadas em espaços de educação formal e não formal em diferentes cidades do Brasil.




  Na interface do campo dos estudos da educação, tecnologia e design, o Capítulo 8, “Jovens e mestres em rede”, escrito por Maria Apparecida Mamede-Neves e Flavia Nizia Ribeiro, traz ecos de uma pesquisa sobre o uso das mídias por jovens universitários do Rio de Janeiro. Ao situar o perfil dos usuários, as autoras desconstroem alguns estereótipos sobre as práticas de consumo, discutem as percepções dos jovens como consumidores e produtores culturais e refletem sobre questões de autoria e produção colaborativa nos meios digitais, problematizando a questão da formação nos espaços e redes de socialização.




  No Capítulo 9, “Software livre e formação de professores: Para além da dimensão técnica”, Maria Helena Silveira Bonilla analisa o descompasso entre a chegada de computadores com softwares livres nas escolas públicas e o limite dos cursos de formação de professores que exploraram apenas sua dimensão técnica. Ao criticar tais práticas, a autora enfatiza a necessidade de uma formação que envolva os princípios, as propriedades e as potencialidades dessa tecnologia em suas dimensões cultural, política e filosófica, decorrentes dos processos de transformação nos modos de produção e socialização do conhecimento.




  Da discussão sobre inclusão digital/social ao pertencimento social, podemos observar outras nuanças da mídia-educação evidenciada no Capítulo 10, “Comunicação comunitária, mídia-educação e cidadania”, quando Luzia M. Yamashita Deliberador destaca a articulação da práxis mídia-educativa com os pressupostos da comunicação comunitária. Ao utilizar as linguagens de diferentes mídias para a formação de crianças e jovens em contextos de educação não formal, a autora apresenta três experiências desenvolvidas por alunos do curso de graduação em Comunicação Social da Universidade Estadual de Maringá (PR), e do curso de especialização em Comunicação Popular Comunitária da Universidade Estadual de Londrina (PR), na perspectiva de educação como cidadania, participação e transformação.




  Por fim, o Capítulo 11, “Práticas investigativas e formativas em mídia-educação: Três olhares para a formação do professor”, encerra a coletânea com uma produção coletiva de Carolina Borges Souza Guntzel, Fernanda Lino, Izolete S. Santos, Lenice Cauduro, Marlene Backes, Maria Febrônia S. Strazzer, Monica Fantin, Rosane Maria Kreuch, Rosimar Jose e Suleica Kretzer, que traz o cruzamento de olhares de quem atua em sala de aula, na formação permanente e na formação inicial com ensino, pesquisa e extensão. Ao tecer reflexões sobre as perspectivas da formação continuada e algumas experiências no âmbito da mídia-educação desenvolvidas na escola, o artigo ao mesmo tempo encerra o desdobramento do estudo longitudinal da pesquisa realizada com professores da rede municipal de ensino de Florianópolis (apresentada no Capítulo 4) e abre outras frentes para consolidar a importância do trabalho de parceria, que é fundamental não só entre grupos de pesquisa interinstitucionais, mas, sobretudo, entre professores, pesquisadores e mídia-educadores que têm em comum não apenas o ofício e a arte de ensinar/aprender, mas o compromisso com outra educação possível e necessária.




  Como palavras finais, gostaríamos de ressaltar os diferentes tempos da produção de pesquisas, da elaboração teórica, da consolidação de práticas pedagógicas e culturais e de suas possibilidades de divulgação. Por mais usada que seja a metáfora das estações, tudo tem seu tempo, e sabemos que, para colher os frutos, há que se plantar e cuidar cotidianamente. Como o seminário que originou este livro aconteceu no início de uma primavera, foi possível apreciar diferentes cores, sons e perfumes da ilha e compor um mosaico e uma bricolagem de pesquisas aqui compartilhadas, que foram e são frutos de pequenas e longas histórias investigativas. Desses encontros, nasceu esta obra e outras pesquisas que nesse momento estão em desenvolvimento.[1]




  Esperamos que outros estudos continuem presentes em outras “estações-culturas”, e que possam espalhar sementes e inspirar outras práticas colaborativas, culturais, midiático-educativas e digitais como um convite à arte de educar/pesquisar nos mais diferentes cenários, territórios e fronteiras da cultura contemporânea.




  Monica Fantin e Pier Cesare Rivoltella
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  RETROSPECTIVAS, TENDÊNCIAS


  E INSERÇÃO CURRICULAR




  1


  RETROSPECTIVAS E TENDÊNCIAS DA PESQUISA EM


  MÍDIA-EDUCAÇÃO NO CONTEXTO INTERNACIONAL[*]





  Pier Cesare Rivoltella




  Pensar em falar da retrospectiva histórica e das perspectivas de trabalho na mídia-educação em poucas páginas é uma tarefa bem difícil de desempenhar; isso daria para fazer um livro, para organizar vários dias de trabalho e de conversa, ou mais ou menos dois cursos universitários. Então, situo aqui um quadro de compreensão, de um estado de fato, no que diz respeito à mídia-educação.


  





  Meu discurso será organizado em três momentos:


  





  1)na primeira parte, apresentarei uma reconstrução do passado da mídia-educação, o que ela foi e o que ela é até hoje;




  2)em um segundo momento, individualizarei algumas constantes, ou seja, abordarei alguns temas que se tornaram patrimônio compartilhado de todos os mídia-educadores;




  3)e, em um terceiro momento, farei uma pequena referência sobre algumas das tendências que, do meu ponto de vista, estão levando a mídia-educação para o futuro.


  





  Dessa forma, serão contemplados o passado, o presente, as constantes, os temas e as tendências para o futuro da mídia-educação.




  O passado da mídia-educação (ME)




  A análise do passado da mídia-educação pode ser feita de três perspectivas: institucional, social e teórica.




  A perspectiva institucional refere-se aos documentos oficiais, e, nesse nível, a mídia-educação foi promovida, por exemplo, por organizações internacionais. Trabalhar sobre o passado da mídia-educação é trabalhar sobre o papel que a Unesco e a Comunidade Europeia (particularmente o Conselho Europeu) desempenharam para o seu desenvolvimento, ou seja, efetuar uma primeira abordagem que diz respeito às políticas públicas para a mídia-educação.




  Contudo, na visão institucional, a mídia-educação também foi promovida por agências estaduais e centros de pesquisas relacionados aos ministérios da educação. Aqui também vou mencionar só dois nomes, que, segundo meu parecer, são os mais importantes: o British Film Institute (BFI), em Londres, em que Cary Bazalgette (1989, 2000) trabalhou com muito empenho e fez um trabalho maravilhoso, sobretudo com relação ao cinema na escola, e o Centre de Liaison de l’Enseignement, des Médias et de l’Information (Clemi), um centro de pesquisa e formação relacionado ao Ministério da Educação na França, criado e dirigido por muitos anos por Jacques Gonnet (2001), professor na Universidade Paris 3, Sorbonne Nouvelle, com a parceria de Evelyne Bévort.




  A tarefa de todos esses sujeitos institucionais era desenvolver a ideia da ME, fazer com que os governos e os educadores desenvolvessem e amadurecessem uma consciência do valor de produzir reflexão crítica sobre a mídia com os jovens.




  Nessa primeira área – a linha “institucional” –, há também alguns documentos oficiais relevantes. A respeito das declarações, podemos citar a Declaração de Grünwald (Rivoltella 2001a), a primeira e até hoje a mais importante. Se pesquisarmos no Google, encontraremos também as “Cartas do Rio de Janeiro”, elaboradas no encerramento da IV Cúpula Mundial de Mídias para Crianças e Adolescentes, e a “Rio Summit on Youth, Media and Children”, em 2004, que também foi um momento de fundação do discurso público sobre mídia-educação em nível internacional. Além dessas declarações e cartas, foram produzidas muitas outras. Penso na “Carta de Bellaria” (Rivoltella 2005), na Itália, sobre a mídia-educação, mas penso também na “Carta de Florianópolis para a Mídia-Educação”, assinada na UFSC, encerrando o I Seminário de Pesquisa em Mídia-Educação promovido pelo Núcleo Infância, Comunicação e Arte (Nica/UFSC/CNPq), em 2006. Enfim, entre esses documentos, há também um espaço bem importante, os relatórios. Os dois mais significativos são de Masterman (1985), um pesquisador inglês (Universidade de Nottingham) que produziu o primeiro relatório sobre a situação da ME nos primeiros anos da década de 1980 pelo Ministério da Educação de Ontário, no Canadá. Trata-se da primeira tentativa no mundo de organizar um currículo de mídia-educação nas escolas: um relatório de valor histórico. O outro, também de Masterman (1997), encomendado pela Comunidade Europeia, diz respeito ao estado da ME na Europa nos anos 1990: um documento importante que colocava as principais questões que os mídia-educadores teriam de discutir.




  E enfim, penso em todas as recomendações públicas, entre as quais uma das mais importantes é a “Recomendação sobre a ME da Comunidade Europeia”, de 17 de agosto de 2009.




  A segunda perspectiva de análise é de cunho social, ou seja, do movimento da mídia-educação. Vale ressaltar que a mídia-educação não foi e não é só uma questão de políticas públicas. Ela é, sobretudo, um problema nosso, um problema que causa impacto no trabalho dos professores em sala de aula, na família, na realidade do dia a dia.




  Essa lógica é evidente principalmente nas associações livres de pessoas, professores e educadores. Aqui também uma das mais importantes está em Ontário, no Canadá: trata-se da Association for Media Literacy (AML), uma associação de professores cujo fundador foi John Pungente, padre jesuíta e professor universitário que desempenhou um papel bem importante no desenvolvimento mundial da mídia-educação.




  Além dessas, há também as redes de cooperação internacionais, por exemplo, a rede Mentor, promovida pela Unesco, sobretudo para trabalhar a mídia-educação nos países do Oriente Médio e da África, ou seja, em países com problemas políticos (democracia) e de gênero (condição das mulheres), este mais acentuado. Em 2008, essa rede organizou, em Ryad, na Arábia Saudita, um congresso para discutir sobre mídia-educação com colegas de universidade árabes, do qual participei ao lado de uma delegação da Comunidade Europeia. Com isso pude conhecer de perto e experimentar o significado da segregação dos sexos nas sociedades islâmicas ortodoxas. Os professores estavam em uma sala, e as professoras em outra, com entradas diferentes, comidas diferentes, e uma videoconferência entre as duas salas (que na verdade eram confinadas). As professoras podiam olhar para nós, mas nós só podíamos ouvi-las. Isso gerou uma briga enorme, pois as colegas europeias não gostaram de ficar na sala das mulheres e tampouco aceitavam ou gostavam de usar o véu. Então o congresso parou durante seis horas para negociar, até que a comunidade europeia pediu para que aceitássemos aquela condição por causa das relações internacionais. No final nós aceitamos. Era bem curioso, naquela situação, discutir o pensamento crítico, a autonomia do sujeito e os estereótipos femininos na mídia. Mas, certamente, isso teve sua importância, sobretudo se pensarmos nos acontecimentos recentes daquela região.




  Outra rede de cooperação internacional bem desenvolvida é a do grupo Comunicar, da Universidade de Huelva, no sul da Espanha. Esse grupo publica a revista homônima (Comunicar) e organiza, já há algum tempo, a cada dois anos, o Congresso Hispano-Luso de Comunicação e Educação, um espaço de circulação de temas, conceitos e experiências de todo o mundo que tem o espanhol e o português como idiomas.




  Enfim, ainda nesse segundo eixo da linha social, há os congressos internacionais que desempenharam um papel bem importante no desenvolvimento da mídia-educação. Penso no Congresso de Toulouse, em 1990, ou no de Paris, em 1996, cujo tema (“Les jeunes et les médias, demain”) foi bem expressivo, graças ao trabalho da professora Geneviève Jacquinot, atualmente aposentada pela Universidade Paris 8, Vincennes – St. Denis. E, depois, o Congresso de Toronto, em 2000, que marcou o nascimento dos World Summits, as cúpulas mundiais de mídia-educação, como a do Rio de Janeiro, em 2004. A importância de todos esses congressos foi na circulação, na difusão das ideias e na promoção de encontros entre os mídia-educadores do mundo inteiro, trocando experiências.




  A terceira linha de reconstrução é a teórica, ou seja, a linha dos modelos conceituais e metodológicos. Aqui há o desenvolvimento histórico da mídia-educação, tradicionalmente organizado com base em quatro paradigmas teóricos (Rivoltella 2001a), que não necessariamente têm de ser pensados em sequência, podendo ainda muitas vezes estar presentes misturados na mesma experiência ou no mesmo educador.




  O primeiro paradigma é o paradigma inoculatório. Esse paradigma – que, acredito, haja pouca gente que se reconheça nele atualmente – é influenciado pelas primeiras teorias da comunicação americanas, principalmente aquelas conhecidas como “Magic bullet theory” ou “Hypodermic needle theory”. Segundo essas teorias, a comunicação produz efeitos, apesar e além do papel que o receptor pudesse ter. Em resposta a elas, pensa-se a mídia-educação como uma intervenção de proteção do sujeito baseada na conceitualização da criança como um sujeito “frágil”, que precisa de outros para se proteger e se defender.




  Um segundo paradigma denomina-se “Images and consciousness”. Aí muda o referencial teórico: o lugar das teorias dos efeitos fortes é tomado pela teoria crítica dos frankfurtianos. Nessa perspectiva, muda a ideia da educação: ela é um dispositivo de ideologização, de desconstrução cultural. A tarefa do trabalho crítico sobre a mídia é desconstruir e “desarrumar” para ver o que há por trás – por trás da tela, por trás da edição de um filme, por trás do telejornal, por trás da imagem que a imprensa está difundindo sobre o que ela acha que seja a realidade.




  O terceiro paradigma é o da educação popular. Influenciado pela pedagogia ativa, ele foi bem forte no início dos anos 1960 e até a metade dos anos 1970. Na Europa, temos Celestin Freinet como seu principal representante, e, no Brasil, Paulo Freire (1977). Essa perspectiva pensa a mídia-educação como contracultura, ou seja, como espaço de democratização (Duncan et al. 1996): um conceito mais político, mais envolvido.




  O quarto e último paradigma é o mais usado até hoje: o paradigma do pensamento crítico. Criado com as primeiras teorias semióticas na França e na Inglaterra, no final dos anos 1950, em torno da publicação das revistas Cahiers du Cinéma e Screen, esse paradigma desenvolveu-se principalmente pelos estudos culturais, graças à reflexão de autores como Raymond Williams (1957), Stuart Hall (1980) e Roger Silverstone (1999). Nessa perspectiva, pensa-se a mídia-educação como uma ferramenta para desenvolver a consciência e a autonomia críticas do sujeito.




  Constantes




  Uma segunda linha de reflexão são as constantes, ou seja, aqueles temas recorrentes que se tornaram importantes e pertencem hoje ao trabalho de sentido comum dos mídia-educadores.




  O primeiro desses temas é a centralidade da escola. Sempre se pensou, e, na maioria dos casos, ainda hoje se pensa, que a mídia-educação seja um trabalho da escola, uma tarefa da escola. Isso quer dizer que a escola é o espaço natural para trabalhar mídia-educação, na visão europeia e, sobretudo, na visão americana (Frost e Hobbs 1999 e 2000). Mas está claro que essa visão não dá conta das possibilidades de formação com a mídia nas empresas ou na educação extraescolar (Rivoltella 2006b e 2007a).




  O segundo tema é a definição da mídia-educação como uma educação que é “com, para e através” da mídia. A educação “para” a mídia diz respeito à apropriação crítica sobre os conteúdos, sobre as mensagens. A educação “com” a mídia é o uso da mídia como ferramenta didática, como instrumento de apoio para o professor que está atuando na sala de aula (por exemplo, com projetor multimídia, computador). E aqui a educação desempenha um papel importante na formação dos profissionais da comunicação, embora as empresas não tenham a devida consideração quanto a isso: quando se formam pessoas para ser jornalistas, explícita ou implicitamente, se passa uma ideia do que é mídia. O jornalista é um educador porque, de qualquer forma, através dos artigos que produz, ele forma a mente do leitor. E embora às vezes não saibamos atuar como mídia-educadores, o que fazer para formar profissionais bem mídia-educados e para que eles trabalhem com consciência é outra perspectiva de trabalho da mídia-educação. Enfim, a educação é também educação “através” da mídia. Essa última dimensão diz respeito, sobretudo, à habilidade de produção na escola, onde a educação acontece por meio do trabalho que organizamos e propomos às crianças e jovens em sala de aula.




  O terceiro tema constante refere-se à mídia não só como uma ferramenta, mas, sobretudo, como um conjunto de formas e trabalhos culturais. Tanto na Itália como no resto do mundo, a pedagogia ainda hoje pensa na mídia como uma ferramenta. Isso é cômodo: não assusta pensar que ela é uma ferramenta, porque uma ferramenta pode ser usada e deixada de lado, e isso dá uma sensação de controle. Ao contrário, é importante conhecer aspectos que vão além da dimensão instrumental: qual é o usuário habitual da mídia, qual é a idade a que normalmente a mídia-educação se destina, qual é a realidade do desenvolvimento do sujeito em relação às competências midiáticas. Na tradição da mídia-educação considera-se que essa reflexão cultural seja importante para crianças e adolescentes, e esse processo de aprendizagem deve ser pensado como uma ação continuada que acompanha a vida inteira das pessoas, devendo ser considerado importante mesmo na universidade e no desenvolvimento profissional nas empresas.




  A última constante diz respeito a algumas palavras-chave. As duas mais importantes são literacy e critical thinking (Ennis 1987).




  A primeira ideia sugere que podemos “aprender a imagem”, como aprendemos a ler e a escrever. Trata-se de um grande tema, que alimentou uma forma de reflexão sobre mídia-educação como forma de literacia [1] e que ainda hoje tem um lugar importante nas pesquisas do movimento da multiliteracy, da new literacy e das new literacies (Rivoltella 2008).




  Sobre a segunda palavra-chave – pensamento crítico –, poderíamos fazer um levantamento de dados buscando na rede ou nos artigos das revistas científicas: o resultado seria que dificilmente existe uma análise da mídia-educação que não coloque no centro da reflexão a possibilidade de que, através dela, as pessoas vão construir uma leitura crítica da realidade.




  Tendências




  E agora, o terceiro momento: quais são as tendências do que vai ser a mídia-educação no futuro?




  O ponto de partida a esse respeito é o cenário de mudança que estamos vivendo, um cenário de mudança da mídia e dos comportamentos que ela concorre para modelar. A causa principal dessa mudança é a chegada da mídia digital, a difusão das lógicas culturais que a mídia digital está articulando. As duas principais lógicas são a desmediação e a desprofissionalização, conforme a análise de Ferri (2004) e de Missika (2007). Desmediação quer dizer que, graças à mídia digital, não necessitamos da mediação, por exemplo, da TV para fazer TV, pois podemos colocar no ar um vídeo sem a mediação de uma empresa de TV. A função dos aparatos públicos (televisões, jornais) mudou drasticamente: com a difusão da comunicação imediata, não precisamos mais dessa mediação para publicar conteúdos, por exemplo, só precisamos ter uma conta no Youtube ou um blog.




  A outra lógica é a desprofissionalização, que podemos imaginar como uma consequência da desmediação. Em outras palavras, não é preciso ser jornalista para fazer jornalismo, uma vez que os serviços de um microblog, como o Twitter, permitem-nos publicar artigos e notícias sem que eles passem pelos canais oficiais e sem que tenhamos formação específica em jornalismo. É claro que se trata de uma grande oportunidade, mas que acarreta grandes problemas, sobretudo no campo da deontologia. Não vamos discuti-los agora, embora seja interessante considerá-los.




  Além das mudanças na comunicação e na mídia, observamos mudanças na sociedade e no sistema formativo. Pensamos aqui – sem entrar numa análise mais aprofundada – na disponibilidade da informação, na complexidade cultural, nos fluxos de migrantes na perspectiva da intercultura e da pluralidade religiosa, na crise das famílias, nas novas tarefas da escola, na falta de autoridade dos adultos, nas novas exigências dos adolescentes. O futuro da mídia-educação e as tendências pelas quais podemos descrever o seu futuro têm de ser colocados nesse contexto de mudança. Assim, é “fazendo o que vai acontecendo” que na mídia-educação provocam-se algumas quebras e rupturas.




  Por exemplo, a primeira quebra e ruptura refere-se ao fato de que o lugar da mídia-educação não é só a escola, como já mencionei anteriormente, mas também a família ou o âmbito informal social, os quais se transformam em importantes espaços na lógica da mídia-educação (Bertolini 1998; Rivoltella 2001a e 2006; Caron e Caronia 2005; Livingstone 2006; Rivoltella 2007b; Ferri e Mantovani 2008; Scannagatta e Segatto 2008; Bringué e Sádaba 2008; Brancati, Ajello e Rivoltella 2009). Hoje o problema midiático-educativo não é só da escola: é problema da família e de todos os educadores que atuam no território.




  A segunda quebra e ruptura aponta para a necessidade de a mídia-educação não se destinar só a determinada fase do desenvolvimento, mas a todas as idades. Nos dias de hoje, um adulto também precisa de mídia-educação.




  A terceira quebra e ruptura indica que temos necessidade de adotar novos métodos para analisar as novas formas textuais, apresentadas atualmente como hipertextuais e multimidiáticas. Enfim, não se trata apenas de análise crítica, mas de produção. Hoje, sobretudo com a delegação da desprofissionalização e a centralidade do autor, a tarefa da mídia-educação é educar produtores, e não só receptores críticos. Na história da mídia-educação, naturalmente se educava o receptor crítico, mas, hoje, esse receptor não é só receptor, é também produtor (Chevenez 1997). Assim, há que se levar em conta a responsabilidade do produtor (Rivoltella e Ferrari 2010).




  Com isso, prepara-se o campo para uma mudança de paradigma, que pode ser definida em termos de new media education, nova mídia-educação. Quer dizer que precisamos deixar de lado a história da mídia-educação? Não. Quer dizer que toda aquela história de acervos, conteúdos, conceitos e metodologias está “guardada” e tem sua utilidade. Contudo, a nova mídia-educação precisa dar atenção a novos problemas (Von Felitzen e Carlsson 2000, Rivoltella 2008).




  Considero que a nova mídia-educação atente para pelo menos dois pontos: o primeiro é a convergência da educação para a cidadania. No novo contexto social, a mídia-educação torna-se um fator importante de cidadania ativa: é muito difícil em nossa sociedade sermos cidadãos ativos sem nos valermos da mídia-educação. Então a tarefa da mídia-educação e a tarefa da educação da cidadania vão se compondo. O outro ponto a ser considerado refere-se a uma integração da mídia-educação nas “outras educações”. Não existe só uma competência, uma literacy para os meios; existem outras literacies, e a perspectiva é uma perspectiva de multiliteracies, de literacias múltiplas, e as “outras” dizem respeito, por exemplo, ao gênero, às diversidades culturais. Numa sociedade intercultural, a mídia-educação está perdendo ênfase: está perdendo ênfase, mas está ganhando importância. Parece um paradoxo, mas é verdade.




  Por fim, vou fazer minha conclusão com uma pergunta. Uma pergunta que uma colega, Mizuko Ito, da Universidade de Stanford, nos Estados Unidos, coloca no relatório de uma pesquisa muito importante, publicada em 2010, sobre jovens e mídia digital: “Mais que assumir que a educação é prioritariamente a preparação de crianças para o trabalho e para as carreiras, o que significaria pensar a educação como um processo para orientar a participação das crianças na vida pública de modo geral, uma vida pública com inclusão social, recreativa e engajamento cívico?” (Ito 2010, p. 353).
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  MÍDIA-EDUCAÇÃO: CONTEXTOS,


  HISTÓRIAS E INTERROGAÇÕES






  Maria Luiza Belloni




  Este artigo apresenta a trajetória da mídia-educação, como ideia e como movimento social, no contexto da história recente do Brasil, na forma de um relato impressionista narrado com base em minha própria experiência como educadora, numa tentativa de, ao partilhar minha história de vida, explicar como fui compreendendo, aos poucos, a importância da mídia-educação nos processos de formação das novas gerações. Dessa forma, ele busca provocar a reflexão sobre a importância de integrar essas máquinas maravilhosas à escola em todos os seus níveis numa perspectiva de mídia-educação e partilhar a convicção de que, neste início de século, a mídia-educação faz parte do conjunto de competências a que as crianças e os adolescentes têm direito, sendo indispensável, como o letramento, à formação do cidadão.




  Desafiada a contar rapidamente a trajetória da mídia-educação, no contexto da história recente do Brasil, inspirei-me na palestra de Lydia Hortélio, sobre a evolução do brinquedo, cuja técnica de exposição mesclava imagens de brinquedos e lembranças pessoais da narradora.[1] Assim, cheguei a este relato impressionista narrado com base em minha própria experiência como professora e pesquisadora em sociologia da comunicação e da educação.[2] Este artigo é uma espécie de história de vida, que busca explicar (a mim e ao leitor) como fui compreendendo, aos poucos, a importância da mídia-educação nos processos de socialização, isto é, na formação das novas gerações; como minha reflexão sobre o tema foi evoluindo a partir de meu trabalho de pesquisa e de ensino e de minhas trocas com os estudantes e colegas, chegando até o livro Crianças e mídias no Brasil: Cenários de mudança (Belloni 2010), que resume minhas reflexões sobre as relações entre crianças e mídias e sobre as intersecções e interações entre os campos da educação e da comunicação como espaços de socialização.




  O fio desta história é a convicção de que temos que integrar essas máquinas maravilhosas à escola, em todos os seus níveis e modalidades; convicção que foi se tornando mais forte à medida que as novas e novíssimas tecnologias de informação e comunicação (TICs) vão se tornando cada vez mais presentes, mais indispensáveis, em todas as esferas da vida social. Essa convicção, todavia, não foi suficiente para responder à interrogação que me preocupa e que fica para as novas gerações de educadores e formadores de educadores: “por que é tão difícil integrar as novas TICs à formação de professores e aos processos educacionais de modo geral (quando a vida cotidiana e os processos de comunicação já as integraram há muito tempo)? O que pode a escola nesse contexto? Como construir cenários de mudança?




  Da educação popular à mídia-educação




  Meu primeiro encontro com a mídia-educação foi nos anos 1960, como professora primária, trabalhando na alfabetização de crianças com “dificuldades de aprendizagem”, moradoras da única favela de Porto Alegre, em uma escola comunitária que fugia completamente ao modelo convencional. Essa escola, a “Pequena Casa da Criança”, acolhia alunos expulsos ou evadidos das escolas públicas do bairro, que traziam experiências escolares frustrantes, pois nelas tinham passado dois ou três anos sem aprender a ler e a escrever. Para dar conta de tal desafio, trabalhávamos com uma proposta pedagógica própria, de inspiração construtivista e influenciada principalmente por Paulo Freire e Freinet: adaptação do método Paulo Freire para alfabetização de crianças (e não de adultos), baseada no método global, com elaboração de cartilha própria e uso intensivo das mídias da época (Freinet): HQ, revistas, imagens, desenhos e fotos de publicidade, jornal mural, jogral, rádio, disco.




  Ao lembrar dessa experiência (extremamente enriquecedora, mas também muito difícil, para uma jovem normalista saída do colégio de freiras e confrontada pela primeira vez com crianças em situação de risco e carência econômica e social), percebo com clareza, atualmente, que este foi efetivamente meu primeiro encontro com a mídia-educação, uma vez que mídia-educação significa antes de mais nada falar a linguagem dos alunos, usar os meios de comunicação para criar condições ótimas de ensino e priorizar a comunicação sobre os padrões escolares.




  Na época, essa proposta era batizada de “educação popular” e se inspirava nas ideias da Escola Nova, escola ativa e outras correntes pedagógicas mais tarde agrupadas na etiqueta “construtivistas”, que se opõem à “educação bancária”, baseada na transmissão de conhecimentos. A educação popular é antes de mais nada uma formação do cidadão: a alfabetização é ferramenta para a compreensão do mundo (conscientização) e de expressão da cidadania (participação), segundo os ensinamentos do mestre Paulo Freire. Hoje, ao se iniciar a segunda década do novo século, a escola pública continua precária e inepta a oferecer às novas gerações a educação de qualidade a que elas têm direito, e a educação popular significa uma escola de tempo integral para a formação integral da criança e do jovem brasileiros.




  Naquela época de efervescência política no país, em que forças opostas se afrontavam na esfera política, que acabaria no golpe militar em 1964, o caráter principal dessa proposta educacional (educação popular) era a militância, a busca da mudança social pela educação. O espírito de militância é também a característica principal da mídia-educação em todo o mundo: fruto dos esforços conjugados de comunicadores, educadores e famílias para sensibilizar autoridades, ONGs e organismos internacionais, como a Unesco, no sentido de promover a mídia-educação.[3]




  As mídias e seus contextos




  No Brasil, as forças políticas (nacionalistas e de esquerda) que defendiam propostas de mudança social e política foram derrotadas pela proposta de internacionalismo e crescimento econômico imposta pelo golpe militar de 1964. A partir daí, o país mergulha nos primeiros anos de uma ditadura militar cada vez mais autoritária e repressiva, que quer impor e legitimar, por todos os meios, sua proposta de ordem (militar) e progresso (econômico). Com relação aos meios de comunicação e expressão (mídias), os governos militares vão ao mesmo tempo reprimi-los e colocá-los a seu serviço.




  A ditadura militar iria basear muito de seu poder num sistema de comunicação de massa terrivelmente eficaz que promoveu a “integração nacional” da cultura e da ideologia. Seu principal arauto foi a Rede Globo de comunicação. Não por acaso, contrariando a Constituição e toda a legislação brasileira, em 1965 foi criada a TV Globo, cujo jornal O Globo existia desde os anos 1920, como empresa privada com privilégios de monopólio estatal.[4]




  Os anos 1960 são, todavia, contraditórios: há movimentos sociais atuantes e o início da ditadura militar, que vai se apoiar na repressão e usar as mídias para se legitimar. A censura é direta e indireta, executada por meio de incentivos e da publicidade governamental. A televisão tem cobertura muito restrita (grandes capitais), os jornais também (elite), mas o rádio atinge a maioria dos lares: aparece o radinho de pilha que teve uma difusão enorme, signo do caráter eminentemente oral da cultura brasileira. Ao final da década se consolida a aliança do regime militar, com a “Vênus Platinada”,[5] que irá na década seguinte crescer graças às benesses oficiais, eliminando suas concorrentes tradicionais (como a TV Tupi) e iniciando seu reinado de audiência e seu papel comunicacional sem precedentes no Brasil. Embora se deva reconhecer que as Organizações Globo sempre se mostraram extremamente competentes com seus eficientes métodos (americanos) de programação e de marketing, o fato é que o quase monopólio efetivo da Rede Globo durante a década de 1970 vai provocar sérios desequilíbrios no mercado televisual brasileiro que perduram até hoje e atingem as novas TICs, pois um sistema de comunicação inclui todas as mídias.




  Tais contradições vão estourar em 1968, data-símbolo que coroa uma década de luta dos jovens em muitos países: os jovens americanos se rebelam contra a guerra do Vietnã e o modo de vida americano baseado no consumo. Os jovens europeus lutam contra o poder político, ideológico e simbólico que os sufoca. No Brasil, os jovens, especialmente estudantes secundaristas e universitários, enfrentam a polícia, manifestando-se contra a ditadura. As mídias, controladas e cooptadas, divulgam mais intensamente as lutas externas enquanto distorcem os fatos e minimizam a importância das lutas internas. Segundo a propaganda política difundida sem cessar, a ideologia do “inimigo interno” explica e justifica a repressão à imprensa e a perseguição aos jovens ou a qualquer oponente político.




  Nesse contexto bastante conturbado, começo, paralelamente à experiência como professora primária, minha formação universitária, cuja ênfase em ciência política entrava em clara contradição com o clima político do país. Revisitando essa história (por sinal, sem importância), descubro, mais tarde, meu interesse, já naquela época, pelas duas grandes vertentes da questão que irá me ocupar mais tarde: o uso pedagógico das mídias (ferramenta pedagógica) e a educação para as mídias (apropriação crítica). Estudar sociologia e ciência política no contexto de um regime autoritário e do sucesso alucinante da TV Globo me conduziu quase naturalmente à pesquisa em sociologia da comunicação, para compreender as estratégias da comunicação política e, com base nesse conhecimento, propor ações de mídia-educação. Na sequência, a convicção do poder ideológico e cultural das mídias me leva a estudar seu potencial educacional, em uma tese de sociologia da educação, sobre o uso pedagógico das mídias (televisão educativa), para descobrir que, “em última instância”, é a variável política, como expressão da determinação econômica mais global, quem comanda o processo e determina o sucesso ou o insucesso de experiências inovadoras de apropriação das tecnologias eletrônicas e digitais pelos sistemas de ensino (Belloni 1984).




  No contexto internacional dos anos 1960, a mídia-educação se confundia com a teleducação e a rádio educativa utilizadas como recurso para campanhas em massa de educação de adultos, oficiais ou promovidas pelos movimentos populares. No Brasil e na América Latina, os movimentos sociais se apropriam das mídias para promover a educação popular (Movimento de Educação Básica – MEB; rádios comunitárias; imprensa nanica). Dentre as experiências dessa época, cabe lembrar o importante papel da Igreja Católica e de outras igrejas cristãs, que ainda militavam contra a ditadura numa perspectiva desenvolvimentista.




  No Brasil, no setor público, foram criadas, ao final da década, algumas experiências de televisão pública, de âmbito estadual (salvo a TVE, do Rio de Janeiro, e o Projeto Saci, que eram federais). Surgem as primeiras experiências de ensino a distância (EaD) com o objetivo de suprir carências (formação de professores, supletivo) e destinadas à educação de adultos, com exceção do Projeto Saci: uma experiência tecnocrática de escola primária única via satélite, concebida e realizada por equipes do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais da Aeronáutica (Inpe) e da Nasa/EUA, que ficou famosa por suas características tecnicistas e centralizadoras, totalmente inadequadas tanto ao público a que se destinava (crianças da escola primária, incluindo a alfabetização) quanto às características do país (diversidade cultural e desigualdade social). Tal proposta não podia senão levar ao fracasso total a experiência ainda em seu projeto piloto, realizado no Rio Grande do Norte, estado escolhido por abrigar uma base espacial americana, herança da Segunda Guerra Mundial (para saber mais: ver “Desregulagens”, de Laymert Garcia dos Santos).




  Sem política pública para o setor (e com política de claro favorecimento do setor privado), o único exemplo bem-sucedido dessas experiências é a TV Cultura de São Paulo (Belloni 1984). Tal política promoveu o enorme desenvolvimento da Rede Globo de Comunicação na qual a televisão desempenha até o hoje o papel de carro-chefe do grupo. Em todo o mundo desenvolvido, na década de 1960, a televisão conhece um desenvolvimento muito significativo, transformando-se em vetor principal de uma verdadeira “escola paralela” que vai interferir cada vez mais nos processos de socialização de crianças, jovens e adultos (Porcher 1974). No Brasil, como nos Estados Unidos e na América Latina, a televisão é comercial (ao contrário do que acontece na maioria dos países europeus e do Canadá, onde ela é pública), submetida, pois, à lógica de mercado e não aos objetivos sociais e culturais previstos na lei.




  A mídia-educação vai aparecer nesses conturbados anos 1960, entre educadores e comunicadores muitas vezes ligados às igrejas, como uma preocupação com o poder ideológico das mídias de massa e sua importância na formação dos jovens e adultos, notadamente com relação aos valores humanistas e cristãos. Essa preocupação se refere principalmente aos perigos, especialmente para crianças e jovens, trazidos pelo acesso a mensagens relativas à violência e à sexualidade, que teriam como efeito a banalização de comportamentos violentos e de uma sexualidade submetida às regras do consumo. Pode-se perceber, nas preocupações de estudiosos, educadores e militantes dessa primeira fase da mídia-educação, uma grande perplexidade perante o poder simbólico e cultural das imagens (civilização da imagem) diante da escola baseada na escrita. Tal perplexidade se expressa claramente na famosa distinção de Umberto Eco entre “apocalípticos e integrados”, por exemplo, ou nos célebres conceitos de Marshall McLuhan de “galáxia de Gutemberg” e “aldeia global”.




  Na década seguinte, o papel das mídias de massa (especialmente rádio e televisão) vai se tornando cada vez mais importante como polo de sustentação do regime militar e de legitimação de um modelo de crescimento econômico concentrador de renda, internacionalista e excludente. Nos anos 1970, no Brasil, tem-se uma impressão de poder incontestável das mídias, especialmente da TV, como arautos do regime e da sociedade de consumo (american style of life). Começa o reinado absoluto da Rede Globo de televisão e a era da economia, a ciência que vai explicar ao povo brasileiro como o Brasil vai bem, como estamos ficando ricos, não todos, mas isso é normal: “primeiro é preciso trabalhar para fazer o bolo crescer e só então se pode dividir o bolo…” (repetida fala de Delfim Neto nas telas da TV Globo). Desenvolve-se, a partir dessa época, a indústria do lazer e da informação via televisão, que trará grande prosperidade às redes de TV e desenhará os contornos da paisagem televisual estabelecidos até hoje: desde então, as telenovelas e o Jornal Nacional (TV Globo) mostram incansavelmente, todos os dias, como nós, brasileiros, devemos viver e pensar.




  Enquanto isso, na “Academia”, de um lado (da oposição ao regime), dominam teorias sombrias e pessimistas como as da chamada “Escola de Frankfurt” ou o estruturalismo (especialmente o estruturalismo marxista), que buscam compreender e explicar uma situação política que parece sem saída. Do outro (dos que se identificam com os objetivos do regime), abordagens mais otimistas tentam compreender como funciona o sistema e como ele poderia funcionar melhor, estes últimos baseados principalmente na produção acadêmica americana, generosamente colocada a serviço das universidades brasileiras na forma de financiamentos de pesquisas e cursos de pós-graduação no país e de bolsas de estudos para formar mestres e doutores brasileiros nas universidades americanas. Teorias críticas mais otimistas, encarnadas nas obras de Habermas e Gramsci, aparecem na contracorrente dos modelos americanos e das teorias tecnocráticas que dominam o campo da educação na teoria e na prática, e somente alcançarão notoriedade e importância nos campos das ciências sociais e da educação nos anos 1980, quando o discurso das agências internacionais inovará com a difusão do multiculturalismo.




  Nos anos 1970, no Brasil, as agências internacionais de cooperação e planejamento difundem um discurso tecnocrático consistente que vai embasar as grandes reformas dos sistemas de ensino brasileiro, com a criação de um 1° grau de ensino obrigatório e um 2° grau de ensino secundário profissionalizante para todos. A reforma da universidade (1968) promete atender às expectativas dos que lutavam por sua modernização e democratização ao mesmo tempo em que as frustra, implantando um sistema semelhante ao americano que não só é inadequado à realidade brasileira, como mascara e legitima a repressão ideológica na universidade.




  Minha experiência profissional de pesquisa, durante os anos 1970, tem como objeto de estudo a comunicação no Brasil (imprensa/TV; FGV/RJ, 1975). A pesquisa, com ênfase na comunicação política, revela o controle da imprensa num crescendo de eficácia que vai da censura escrachada a pressões e estratégias de cooptação mais sutis e que se sustenta na novíssima indústria do entretenimento. Na época, pressionados pela censura militar, escrevíamos coisas assim:




  Em síntese podemos dizer que a atuação política dos governos em relação aos meios de comunicação de massa apresenta uma tendência, crescente ao longo dos anos 60, a desenvolver técnicas mais sofisticadas de controle, no sentido de aproveitar o grande poder comunicativo destes meios para a realização dos objetivos contidos nas políticas específicas dos governos em questão. (Belloni, Garbayo e Scavone 1975, p. 114)




  No clima político dos anos 1970, chamados “anos de chumbo” por seu caráter repressivo e autoritário, estudar ciência política no Brasil torna-se quase impossível, levando-me ao exílio voluntário de um mestrado em Paris. Tenho a sorte de encontrar Paulo Freire (em exílio não voluntário em Genebra) e de conhecer propostas de experiências educacionais em grandeza real na África, nas quais o uso pedagógico dos meios de comunicação permitiria dar saltos qualitativos e suprir com mídias a absoluta carência de professores (a maioria, portuguesa, teve que deixar o país). Esse encontro é fundamental para minha formação porque sua perspectiva otimista me revela com clareza a faceta construtiva das mídias e seu enorme potencial pedagógico e revolucionário, desde que haja a vontade política e uma proposta pedagógica consistente.




  Tenho a oportunidade de vivenciar um novo encontro com a mídia-educação e com a utilização educacional das mídias, no quadro do doutorado na universidade francesa, com uma tese sobre TV educativa no Brasil. Confrontada ao poder inexorável das mídias, busco a solução na utopia da educação emancipadora. Meus estudos na universidade e, sobretudo, nos centros de documentação da Unesco me possibilitam outros encontros com as propostas internacionais de mídia-educação e as potencialidades pedagógicas (além de sua inelutabilidade) das mídias eletrônicas. A pesquisa sobre a TV educativa no Brasil me revela, todavia, a outra face da questão: o papel determinante da variável política, manifesta nos problemas de gestão da coisa pública.




  Mídia-educação: Primeiras iniciativas (Unesco e outras agências internacionais)




  A expressão “educação para as mídias ou mídia-educação” (media education em inglês) vai aparecer em organismos internacionais, particularmente na Unesco, nos anos 1960 e, num primeiro momento, refere-se de modo um tanto confuso à capacidade destes novos meios de comunicação de “alfabetizarem em grande escala populações privadas de estruturas de ensino e de equipes de pessoal qualificado”, ou seja, às virtudes pedagógicas e educacionais das mídias de massa como meios de educação à distância. A mesma expressão é também usada para exprimir a preocupação de educadores, intelectuais e decisores com a influência cultural destas mídias, os riscos de manipulação política, comercial e publicitária e a conseqüente necessidade de desenvolver abordagens críticas. (Gonnet 2004, p. 23)




  As primeiras discussões internacionais sobre o tema apontam, já nos anos 1960, para as duas grandes dimensões da mídia-educação: as mídias como ferramentas pedagógicas (para promover a democratização do acesso à educação via teleducação/EaD) e como objetos de estudo, com o objetivo de promover a leitura crítica das mensagens. Nessa primeira definição, vemos claramente a distinção das duas dimensões da mídia-educação e a ênfase em sua dimensão de objeto de estudo, isto é, de leitura crítica das mensagens midiáticas, deixando a dimensão ferramenta pedagógica para outra área que irá conhecer, nos anos 1970, significativo desenvolvimento, especialmente nos Estados Unidos e na América Latina: a tecnologia educacional, como ferramenta do planejamento de educação, muitas vezes, considerada como panaceia para melhorar qualitativa e quantitativamente os sistemas educacionais nos países do Terceiro Mundo (Belloni e Subtil 2002).




  Durante a década de 1970, outras definições vão surgindo como resultado de discussões que envolvem especialistas, educadores e gestores de muitos países, em encontros internacionais quase sempre promovidos pela Unesco:




  Mídia-educação:




  •Estudo, ensino e aprendizagem dos meios modernos de comunicação e expressão, como parte de um campo específico e autônomo de conhecimentos, na teoria e na prática pedagógicas, o que é diferente de sua utilização como auxiliar para o ensino e a aprendizagem em outros campos do conhecimento tais como a matemática, a ciência e a geografia. (Apud Gonnet 2004; grifos nossos)




  •Todas as maneiras de estudar, aprender e ensinar em todos os níveis (...) e em todas as circunstâncias, a história, a criação, a utilização e a avaliação das mídias enquanto artes práticas e técnicas, bem como o lugar que elas ocupam na sociedade, seu impacto social, as implicações da comunicação mediatizada, a participação, a modificação do modo de percepção que elas engendram, o papel do trabalho criativo e o acesso às mídias. (Ibidem; grifos nossos)


  





  Essas duas definições mostram claramente que a preocupação dos decisores e especialistas, reunidos sob os auspícios da Unesco, referem-se principalmente à leitura crítica das mensagens e ao impacto social, cultural e perceptivo das mídias de massa. Há, pois, durante essa fase, uma separação entre as duas dimensões da mídia-educação, a dimensão de ferramenta pedagógica tendo ficado sob a influência de concepções tecnicistas no âmbito da tecnologia educacional, tão criticadas por educadores brasileiros quanto importantes nas concepções de educação que presidiram as reformas educacionais brasileiras da época.




  No Brasil, somente grupos reduzidos de educadores e jornalistas, muitos deles ligados a igrejas cristãs, preocupam-se com a questão: a importância crescente da televisão de massa na vida cotidiana e na construção de um imaginário nacional, ideológico e político controlado pelo regime militar dá a impressão de um sistema monolítico quase totalitário em que, como diria Marcuse, reina a “consciência feliz” que acredita que “o real é racional e que o sistema satisfaz suas necessidades” (Marcuse 1968).




  Anos 1980: Redemocratização e repolitização




  No Brasil, os anos 1980 começam com o fim da ditadura, ou sua agonia (decadência) longa e anunciada. O contexto é de mudança, movimentos políticos de todos os matizes se unem na luta pelas eleições diretas para presidente, que acaba sendo eleito por um colégio eleitoral. Em 1985 a Nova República começa sob o signo da tragédia: a morte do presidente Tancredo Neves e o início da era Sarney – inflação galopante, política econômica caótica. O fim da censura e a liberdade de imprensa (ainda que relativa) inauguram uma nova fase das mídias brasileiras: o monopólio da Globo é quebrado, entram na arena novas emissoras, começa a apropriação das ondas hertzianas e de rádio por políticos, dando origem a grupos locais/regionais importantes (ACM na Bahia; Collor em Alagoas; Sarney no Maranhão etc.). Como a maioria dos exilados, volto ao Brasil na esteira da Abertura e, após um estágio na tecnocracia regional (Secretaria de Educação da Bahia), faço um concurso e ingresso na universidade federal.




  No contexto internacional, reina absoluto um neoliberalismo conquistador, encarnado pelo par Reagan/Thatcher, cujos efeitos perversos do desmantelamento dos serviços públicos, em busca de um Estado mínimo que permita maior liberdade ao capital, ainda se fazem sentir até hoje. A ideologia dominante legitimadora de tal política se traveste de temas como “flexibilidade” no trabalho, diversidade cultural e multiculturalismo no trato com as questões educacionais e os serviços públicos.




  Na “Academia” sopram novos ventos de otimismo. Gramsci e Foucault substituem o estruturalismo, chegam os estudos culturais ingleses e os desconstrucionismos franceses. O multiculturalismo e a diversidade cultural são noções que penetram os discursos das ciências humanas e da educação. Começam os debates sobre a pós-modernidade. No contexto desses debates, tenho a sorte de participar do processo de redemocratização da Universidade de Brasília (UnB), universidade pública federal, idealizada por Darcy Ribeiro, seu primeiro reitor, e que durante o regime militar teve como reitor um capitão da Marinha que a administrava como uma guarnição. Cristovam Buarque, o reitor da redemocratização que teve dificuldades em assumir, propunha transformar a universidade, criando núcleos de pesquisa e discutindo temas interdisciplinares de uma perspectiva que ele denominava “pensamento inquieto”.




  A década se caracteriza por um novo clima no campo da comunicação: o fim da censura militar faz surgir novos grupo de mídias, a liberdade de expressão é assegurada, novos tipos de jornalismo, mais investigativos, e editoriais mais corajosos trazem ao público os escândalos da ditadura, a corrupção, o arbítrio.




  A Nova República traz de volta a utopia da educação, como meio de emancipação dos indivíduos iguais. A luta pelas eleições diretas para presidente e a Assembleia Constituinte revalorizam a política. Nesse contexto repolitizado, começo a perceber, numa perspectiva de mudança, que a educação poderia muito com o uso pedagógico das mídias: vejo com clareza que a integração das TICs é condição fundamental para que a “Educação para todos” (slogan da época) seja uma educação de qualidade.




  A década é plena de novas possibilidades de mudança. Surgem ideias e propostas de políticas públicas transformadoras da escola, entre elas a mais notável é, sem dúvida, o Programa Especial de Educação de Darcy Ribeiro, que tornou possível a experiência dos Centros Integrados de Educação Pública (Cieps/RJ): primeira experiência de educação integral, em grandeza real no Brasil, com uso intensivo das mídias (televisão, rádio, HQ, imprensa) e voltado para crianças e adolescentes das classes populares (educação popular). Um segundo estágio na tecnocracia (em planejamento no MEC atualmente) me permite acompanhar essa experiência de transformação da escola com o objetivo de intervir na realidade das crianças (ou seja, a escola como vetor de mudança social). Os Cieps propiciaram outro encontro com a mídia-educação, sinalizando a possibilidade efetiva de implantar a escola de tempo integral para formação integral, e integrando a mídia-educação.




  O “Fantástico: Show da vida” e as telenovelas dão o tom na paisagem audiovisual brasileira: sofisticação técnica e “qualidade global” no padrão americano. A comunicação política se desenvolve com o poder da televisão e do marketing: começa a ditadura da imagem na política. Tal desenvolvimento foi determinante no contexto político dos anos 1980 de grande agitação com eleições locais e regionais e principalmente com a luta pelas eleições diretas, que vão acabar com a eleição de Collor, sinal incontestável da vitória do marketing sobre a política. Tive a oportunidade de acompanhar uma pesquisa sobre essas primeiras eleições para presidente da República (1989) e pude constatar, estarrecida, como a televisão foi construindo a imagem de Collor em resposta às pesquisas de opinião, numa clara espetacularização da esfera política, na qual o marketing político conduz as eleições brasileiras, tendo as mídias como ator principal (Belloni 1992).




  Minhas próprias pesquisas com crianças e adolescentes buscam compreender o papel da televisão nos processos de socialização. Elas me conduzem à descoberta, à descrição e à explicação do óbvio: o poder da televisão naqueles processos é arrasador e incontestável! (claro que com as variações de praxe: classe social, estrutura familiar, capital cultural, social etc., que modulam esse poder). A conjugação dessas duas perspectivas do fenômeno comunicação, a comunicação política e a socialização das novas gerações, revela mais uma vez a importância da mídia-educação.




  No Brasil, durante a década de 1980, surgem e se desenvolvem diversas experiências de mídia-educação, dispersas pelo território, sem política pública, de caráter associativo e não oficial, promovidas por comunicadores e educadores, muitas vezes ligados a igrejas e/ou associações. Dentre elas cabe destacar a União Cristã Brasileira de Comunicação Social (UCBC), com raízes na Escola de Comunicação e Artes (ECA/USP), onde atuavam, entre muitos outros, dois professores que muitos conhecem, uma vez que eles continuam a atuar nos diversos fóruns de mídia-educação: Ismar Soares (educomunicação) e Manuel Morán (TIC e formação de professores).




  Ao final da década, à guisa de conclusão, surge a grande interrogação: diante do poder esmagador das mídias, o que pode a educação? A resposta parece estar na mídia-educação. Escrevo coisas assim:




  Somente a escola pode – teórica e praticamente – conceber e executar esta tarefa fundamental de educação para a mídia. Como depositária do espírito crítico, responsável pela elaboração das aprendizagens e pela coerência da informação, a escola detém a legitimidade cultural e as condições práticas de ensinar a lucidez às novas gerações. Diante dos desafios da técnica, e da mídia em particular, a escola deve se adaptar e se abrir para o mundo, integrando em seu ensino as novas linguagens e os novos modos de expressão. (Belloni 1991, p. 41)




  Ao final da década, apesar da eleição de Collor e do fascínio da televisão, o poder das mídias já não parece tão monolítico; teorias mais otimistas (Gramsci, Habermas) buscam “brechas” no sistema. A educação para as mídias ganha novas significações: emancipação e autonomia. A espetacularização da política seria assim tão inexorável? A saída está na educação:




  Em virtude de seu grande poder comunicativo, a mídia pode ser um meio precioso para a consolidação da democracia ou uma arma extremamente eficaz para a dominação política e a opressão social. (...) É indispensável para a democracia nas sociedades contemporâneas que se realizem ações de formação do telespectador, capacitando os indivíduos – especialmente as novas gerações – a dominarem a linguagem da mídia para não serem dominados por ela. (Belloni 1995, curso na Enap, Brasília, versão reduzida publicada na Revista Perspectiva, n. 24, p. 36)




  Mídia-educação, grandes avanços: Definições e engajamentos




  Em 1982, a Unesco dá mais um passo na formação desse novo campo de ação educativa de âmbito internacional: 19 países adotaram a Declaração de Grünwald sobre a importância das mídias e a obrigação dos sistemas educacionais de ajudar os cidadãos a compreender melhor esses fenômenos. Nessa reunião de alto nível, o termo “mídia-educação” é consagrado e sua necessidade reafirmada. A Declaração de Grünwald fez quatro grandes recomendações, atuais até hoje: programas de educação para as mídias, formação de educadores, pesquisa e cooperação internacional.




  O documento discute as mudanças tecnológicas com crescentes possibilidades de escolha do consumidor/usuário: da comunicação de duplo sentido à individualização do acesso e dos usos, anunciados pelos desenvolvimentos futuros de sistemas interativos de comunicação e de redes telemáticas e concretizados hoje na rede mundial de computadores, a internet. As propostas de Grünwald continuam válidas, embora o advento das tecnologias de informação e comunicação, com suas características mais importantes, a interatividade técnica e as possibilidades virtuais de interação social, tenha mudado radicalmente a relação entre os dois vetores da comunicação (emissor/receptor). A Declaração de Grünwald antecipa as transformações que a difusão da internet irá provocar na década seguinte, ao chamar a atenção para o desenvolvimento das tecnologias de comunicação num “futuro próximo”, citando os satélites, os sistemas de cabo e a “combinação do computador e da televisão” como novos meios com consequências importantes no aumento das escolhas dos utilizadores.




  A partir de estudos, pesquisas e debates, constrói-se a noção da “mídia-educação como formação para a apropriação e uso das mídias como ferramentas: pedagógica para o professor, de criação, expressão pessoal e participação política para todos os cidadãos”. Essa abordagem vai evoluir e ser construída ao longo das últimas décadas e será explicitada em 2007, como veremos adiante (Belloni e Bévort 2009).
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